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Unidade: Superintendência de Orçamento e Finanças. 
 
 

TEMA 1: GESTÃO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 
 

 
1. Apresentar a conformidade legal (principais normas internas e mecanismos de controle e prevenção de irregularidades ou falhas utilizados).  

 
As Normas e Legislações vigentes são fielmente observadas durante a conformidade, sendo tais normas essenciais para nortear o exercício das atividades, 
destacando-se as seguintes: 
 
1. LEI Nº 4.320, DE 17 DE MARÇO DE 1964 - Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da 

União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. 

2. LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 - Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da 

Administração Pública e dá outras providências. 
3. LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021 Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 
4. LEI COMPLEMENTAR N° 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 (e suas alterações posteriores) Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da 

Empresa de Pequeno Porte; altera dispositivos das Leis nº 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 1991, da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, 



aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, da Lei no 10.189, de 14 de fevereiro de 2001, da Lei Complementar no 63, de 11 de janeiro 

de 1990; e revoga as Leis no 9.317, de 5 de dezembro de 1996, e 9.841, de 5 de outubro de 1999. 
5. DECRETO Nº 7.581, DE 11 DE OUTUBRO DE 2011 Regulamenta o Regime Diferenciado de Contratações Públicas - RDC, de que trata a Lei nº 

12.462, de 4 de agosto de 2011 
6. DECRETO Nº 7.746, DE 5 DE JUNHO DE 2012 Regulamenta o art. 3º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, para estabelecer critérios e práticas para 

a promoção do desenvolvimento nacional sustentável nas contratações realizadas pela administração pública federal direta, autárquica e fundacional e 

pelas empresas estatais dependentes, e institui a Comissão Interministerial de Sustentabilidade na Administração Pública - CISAP. (Redação dada pelo 

Decreto nº 9.178, de 2017) 
7. DECRETO Nº 9.507, DE 21 DE SETEMBRO DE 2018 Dispõe sobre a execução indireta, mediante contratação, de serviços da administração pública 

federal direta, autárquica e fundacional e das empresas públicas e das sociedades de economia mista controladas pela União. 
8. DECRETO Nº 10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019 Regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e 

a contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no âmbito da administração 
pública federal. 

9. DECRETO Nº 10.818, DE 27 DE SETEMBRO DE 2021 Regulamenta o disposto no art. 20 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para estabelecer o 
enquadramento dos bens de consumo adquiridos para suprir as demandas das estruturas da administração pública federal nas categorias de qualidade 
comum e de luxo. 

10. DECRETO Nº 11.246, DE 27 DE OUTUBRO DE 2022 Regulamenta o disposto no § 3º do art. 8º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor 

sobre as regras para a atuação do agente de contratação e da equipe de apoio, o funcionamento da comissão de contratação e a atuação dos gestores e 
fiscais de contratos, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional. 

11. DECRETO Nº 10.947, DE 25 DE JANEIRO DE 2022 Regulamenta o inciso VII do caput do art. 12 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor 
sobre o plano de contratações anual e instituir o Sistema de Planejamento e Gerenciamento de Contratações no âmbito da administração pública federal 
direta, autárquica e fundacional. 

12. DECRETO Nº 11.462, DE 31 DE MARÇO DE 2023 Regulamenta os art. 82 a art. 86 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor sobre o 
sistema de registro de preços para a contratação de bens e serviços, inclusive obras e serviços de engenharia, no âmbito da Administração Pública federal 
direta, autárquica e fundacional. 

13. DECRETO Nº 11.890, DE 22 DE JANEIRO DE 2024 Regulamenta o art. 26 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor sobre a aplicação da 
margem de preferência no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, e institui a Comissão Interministerial de Contratações 
Públicas para o Desenvolvimento Sustentável. 

14. DECRETO Nº 12.218, DE 11 DE OUTUBRO DE 2024 Altera o Decreto nº 11.890, de 22 de janeiro de 2024, que regulamenta o art. 26 da Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, para dispor sobre a aplicação da margem de preferência no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e 
fundacional, e institui a Comissão Interministerial de Contratações Públicas para o Desenvolvimento Sustentável; o Decreto nº 1.232, de 30 de agosto de 



1994, que dispõe sobre as condições e a forma de repasse regular e automático de recursos do Fundo Nacional de Saúde para os fundos de saúde 
estaduais, municipais e do Distrito Federal, e dá outras providências; e o Decreto nº 11.531, de 16 de maio de 2023, que dispõe sobre convênios e 
contratos de repasse relativos às transferências de recursos da União, e sobre parcerias sem transferências de recursos, por meio da celebração de acordos 
de cooperação técnica ou de acordos de adesão.  

15. INSTRUÇÃO NORMATIVA SLTI/MPOG Nº 01, DE 19 DE JANEIRO DE 2010 -Dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição 

de bens, contratação de serviços ou obras pela Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional e dá outras providências. 
16. INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 5, DE 27 DE JUNHO DE 2014 Dispõe sobre os procedimentos administrativos básicos para a realização de pesquisa de 

preços para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral 
17. INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 5, DE 26 DE MAIO DE 2017 Dispõe sobre as regras e diretrizes do procedimento de contratação de serviços sob o 

regime de execução indireta no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional. 
18. INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018 Estabelece regras de funcionamento do Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores – Sicaf, no âmbito do Poder Executivo Federal; 
19. INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 6, DE 6 DE JULHO DE 2018 Dispõe sobre cláusulas assecuratórias de direitos trabalhistas quando da execução indireta 

de obras públicas, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional. 
20. INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 7, DE 20 DE SETEMBRO DE 2018 Altera a Instrução Normativa nº 5, de 26 de maio de 2018, que dispõe sobre as 

regras e diretrizes do procedimento de contratação de serviços sob o regime de execução indireta no âmbito da Administração Pública federal direta, 

autárquica e fundacional. 
21. INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1, DE 4 DE ABRIL DE 2019 Dispõe sobre o processo de contratação de soluções de TIC pelos órgãos e entidades 

integrantes do Sistema de Administração dos Recursos de Tecnologia da Informação - SISP do Poder Executivo Federal. 
22. INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 202, DE 18 DE SETEMBRO DE 2019 Altera a Instrução Normativa n° 1 de 4 de abril de 2019 que dispõe sobre o 

processo de contratação de soluções de TIC pelos órgãos e entidades integrantes do Sistema de Administração dos Recursos de Tecnologia da Informação 

- SISP do Poder Executivo Federal. 
23. INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 43, DE 8 DE JUNHO DE 2020 Dispõe sobre a dispensa, o parcelamento, a compensação e a suspensão de cobrança de 

multa administrativa. 
24. INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 107, DE 28 DE OUTUBRO DE 2020 Altera a Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, que estabelece regras de 

funcionamento do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores –Sicaf, no âmbito do Poder Executivo Federal. 
25. INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 31, DE 23 DE MARÇO DE 2021 Altera a Instrução Normativa n° 1 de 4 de abril de 2019 que dispõe sobre o processo 

de contratação de soluções de TIC pelos órgãos e entidades integrantes do Sistema de Administração dos Recursos de Tecnologia da Informação - SISP 

do Poder Executivo Federal. 



26. INSTRUÇÃO NORMATIVA SGD/MEC Nº 47, DE 09 DE JUNHO DE 2022 Altera a Instrução Normativa SGD/ME n° 1 de 4 de abril de 2019 que 

dispõe sobre o processo de contratação de soluções de TIC pelos órgãos e entidades integrantes do Sistema de Administração dos Recursos de Tecnologia 

da Informação - SISP do Poder Executivo Federal. 
27. INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 73, DE 5 DE AGOSTO DE 2020 Dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços 

para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional. 
28. INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME Nº 65, DE 7 DE JULHO DE 2021 Dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa 

de preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional. 
29. INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME Nº 67, DE 8 DE JULHO DE 2021 Dispõe sobre a dispensa de licitação, na forma eletrônica, de que trata a Lei 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e institui o Sistema de Dispensa Eletrônica, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e 
fundacional. 

30. INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME Nº 98, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2022 Estabelece regras e diretrizes para o procedimento de contratação de 
serviços sob o regime de execução indireta de que dispõe a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no âmbito da Administração Pública federal direta, 
autárquica e fundacional. 

31. INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME Nº 91, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2022 Estabelece regras para a definição do valor estimado para a 

contratação de obras e serviços de engenharia nos processos de licitação e de contratação direta, de que dispõe o § 2º do art. 23 da Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional. 

32. INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME Nº 81, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2022 Dispõe sobre a elaboração do Termo de Referência – TR, para a 
aquisição de bens e a contratação de serviços, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, e sobre o Sistema TR digital. 

33. INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME Nº 77, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2022 Dispõe sobre a observância da ordem cronológica de pagamento das 
obrigações relativas ao fornecimento de bens, locações, prestação de serviços e realização de obras, no âmbito da Administração Pública federal direta, 
autárquica e fundacional. 

34. INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES Nº 58, DE 8 DE AGOSTO DE 2022 Dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP, para a 

aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, e sobre o Sistema ETP 
digital. 

35. INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/MGI Nº 4, DE 2 DE FEVEREIRO DE 2023 Estabelece regras complementares para aplicação do Decreto nº 
10.818, de 27 de setembro de 2021. 

36. INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/MGI Nº 2, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2023 Dispõe sobre a licitação pelo critério de julgamento por técnica e 
preço, na forma eletrônica, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional. 

37. INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/MGI Nº 8, DE 23 DE MARÇO DE 2023 Altera a Instrução Normativa SEGES/ME nº 67, de 8 de julho de 2021, 
que dispõe sobre a dispensa de licitação, na forma eletrônica, de que trata a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e institui o Sistema de Dispensa 
Eletrônica, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional. 



38. INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/MGI Nº 12, DE 31 DE MARÇO DE 2023 Dispõe sobre a licitação pelo critério de julgamento por melhor técnica 

ou conteúdo artístico, na forma eletrônica, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional. 
39. INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/MGI Nº 79, DE 12 DE SETEMBRO DE 2024 Altera a Instrução Normativa nº 73, de 30 de setembro de 2022, 

publicada no Diário Oficial da União de 03 de outubro de 2022. para prever a hipótese de sorteio, bem como para atualizar porcentuais máximos para 
convocação de licitantes nas modalidades aberto/fechado e fechado/aberto quando for prevista a aplicação de margens de preferência. 

40. INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/MGI Nº 52, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2025 Cria o Contrata+Brasil, plataforma de negócios públicos, módulo 

integrado à plataforma do Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais (Siasg), e dá outras providências. 
41. CIRCULAR SUSEP N° 662, DE 11 DE ABRIL DE 2022 Dispõe sobre o Seguro Garantia. 
42. PORTARIA UFPB Nº 640 DE 15 DE JULHO DE 2011 Dispõe sobre os procedimentos a serem adotados no acompanhamento e fiscalização de 

execução dos contratos de serviços, obras e aquisições em geral firmados no âmbito da UFPB .  
 
Ao decorrer de suas atividades, com a Coordenação de Licitações e Contratos – CLC, a Coordenação de Aquisições, Contratações e Conformidade – CACC 
vem desenvolvendo adicionalmente mecanismo de controles interno com o objetivo de prevenir e detectar irregularidades ou falhas quando da execução dos 
contratos vinculados a Unidade Gestora da SOF, sendo alguns desse que destacamos: 

 
● Kit de Gestão e Fiscalização de Contratos 
● Guia Simplificado - Gestão e Fiscalização de Contratos.   
● Roteiro Resumido do Fluxo de Pagamentos.  
● Apresentação através de treinamento das Rotinas de Gestão e Fiscalização 
● Compilado de links de materiais de apoio, cursos e informes. 

 
 

Todo esse material está disponível para acesso através do endereço eletrônico: https://www.ufpb.br/sof/contents/menu/servicos/orientacoes-a-gestores-e-
fiscais-de-contratos https://www.ufpb.br/sof/contents/menu/servicos/catalogo-de-padronizacao  
 
 
2. Apresentar resumo dos valores de contratações, formalizadas em 2025, classificadas pelos principais tipos de serviço ou bens, bem como com a 

indicação das áreas da organização favorecidas com a aquisição. 
 

Modalidade Quantidade de 
licitações 

concretizadas 

Valor licitado Valor empenhado em 2025 
 



Pregão eletrônico1 05 R$ 3.325.064,85 R$ 572.155,02 
 

Inexigibilidade2 11 R$ 157.409,00 R$ 157.409,00 

Concorrência3 06 R$ 15.117,898,20 R$ 7.634.324,01 
Participação em IRP 06 R$ 686.647,65 R$ 46.763,73 

 
 

2.1  Procedimentos de arrecadação de Receita 

Modalidade Quantidade de processos 
Homologados 

Valor licitado 
(anual) 

Valor 
arrecadado 

Em 2025 
Cessão de uso de espaço 
físico 

Licitação * 01 272.348,98 (*) 

 

* A licitação foi homologada em 03/12/2025, por esse motivo não houve arrecadação em 2025. A equipe está trabalhando na confecção dos contratos que 
ainda serão assinados. Foram licitados 14 espaços dentre lanchonetes, papelaria e agência bancária. 

 

 

1A SOF deu andamento a 06 pregões em 2025, estando pendente de conclusão um dos certames (PE SRP 90006/2025, que tem por objeto a aquisição de materiais para abastecimento da 

Superintendência de Serviços Gerais - SSG, no valor estimado de R$ 212.377,56). 
2Existem ainda dois registros de inexigibilidade que, s.m.j., não devem ser considerados para composição: i) a inexigibilidade n. 10/2025, revogada em razão de alteração de desconto concedido 

em proposta de curso de capacitação (o que resultou em nova inexigibilidade, com preço mais vantajoso à administração); e ii) a inexigibilidade n. 30/2025, divulgada tão somente para fins de 
regularização de evento ocorrido em exercício anterior, relativo à publicidade de inexigibilidade de cessão de uso de complexo hospitalar, conforme processo n. 23074.118067/2023-60. 
3A SOF deu andamento a 08 (oito) concorrências, estando pendente de conclusão 02 (dois) dos certames (90007/2025 e 90008/2025), respectivamente, as obras de: i - reforma da SODS, hall da 

reitoria. Adequação/melhoria da fachada do protocolo, no valor estimado de R$ 2.286.107,13 e ii – retomada da obra do prédio da Pós-graduação em Ecologia e Antropologia no CCAE, no valor 
estimado de R$ 3.248.294,65. A CE 90001/2025 é a obras de engenharia de Construção de Rotas Acessíveis, localizadas no Campus I no valor de R$ 5.899.999,00, já a CE 90002/2025 foi a 
Concessão de Uso Oneroso de 14 imóveis da UFPB cujo valor será referente  à receita, por esse motivo não foi incorporado ao valor licitado na tabela acima. A CE 90003/2025 é a obra de 
conclusão do laboratório de tipificação de carcaças, no valor de R$ 499.000,00, a CE 90004/2025 é a construção do Museu Memorial Sivuca, no valor de R$ 1.074.000,00, e a 90005/2025 é a 
conclusão do ginásio didático do CCS em João Pessoa, no valor de R$ 4.505.899,23. A 90006/2025 - obras e urbanização e pavimentação do Campus III, no valor estimado de R$ 6.289.772,32, foi 
finalizada a pavimentação dos acessos principias do campus III, no valor de R$ 3.139.000,00, ficando pendente a urbanização do campus III. 



2.1.1 Especificação da Cessão de uso onerosa na UFPB. 
 

ATIVIDADE 
QUANTIDADE DE 

ESPAÇOS 
VALORES ARRECADADOS EM 

2025 

CESSÃO DE USO 

Lanchonete/Restaurante 18 R$ 480.058,48 

Reprografia 5 R$ 75.062,81 

Papelaria 1 R$ 21.440,96 

Bancos 5 R$ 996.228,60 

Correios 1 R$ 31.386,20 

Instituição sem fim 
lucrativo - - 

Fundação de apoio às ICts 1 R$ 9.347,12 

Sindicato 4 R$ 64.396,38 

Antena de Telefonia 2 R$ 166.717,35 

Governo do Estado 

(Arlinda Marques) 
1 R$ 920.647,17 

AUTORIZAÇÃO DE USO 

Ocupação provisória 20 R$ 91.711,00 

COBRANÇA DE DÉBITO POR OCUPAÇÃO IRREGULAR 



- - - 

 
 
3. Apresentar as contratações mais relevantes (vigentes em 2025), sua associação aos objetivos estratégicos e justificativas para essas contratações: 

 
 

 3.1. CONTRATOS MAIS RELEVANTES VIGENTES EM 2025, INCLUSIVE OS FORMALIZADOS EM 2026 
 
 

Unid. Gestora 
do Contrato 

Objeto Resumido Modalidade Contrato Empresa 
Vigência 
(início - 
fim) 

Valor Global 
Estimado (Atual) 

SINFRA 

Contratação de 
serviços de 
comunicação e 
telefonia 

Prestação de 
serviços sob 
demanda 

UFPB/SOF 
Nº 009/2021 

CLARO S/A 
17/12/21 – 
17/12/26 

R$84.544,00 

SINFRA 
Serviços comuns 
de engenharia 
(Campi I e IV) 

Prestação de 
serviços sob 
demanda 

UFPB/SOF 
Nº 012/2021 

RN CONSTRUÇÕES 
EIRILE - CNPJ: 
10.554.443/0001-88 

02/12/21 - 
02/12/26 

R$14.597.335,44 

SINFRA 
Serviços comuns 
de engenharia 
(Campi II e III) 

Prestação de 
serviços sob 
demanda 

UFPB/SOF 
Nº 013/2021 

EMKO 
CONSTRUTORA 
EIRELI - CNPJ/MF 
24.23.779/0001-53 

02/12/22 - 
02/12/25 

R$6.643.759,07 

SINFRA 
Contratação de 
manutenção de 
elevadores 

Prestação de 
serviços sob 
demanda 

UFPB/SOF 
Nº 007/2022 

TK ELEVADORES 
BRASIL LTDA 

CNPJ 
90.347.840/0036-48 

07/11/22 – 
07/11/26 

R$46.769,89 



SINFRA 

Coleta, transporte, 
incineração e 
destinação final 
das cinzas de 
Resíduos. 

Serviço 
continuado 

UFPB/SOF 
Nº 009/2022 

STERICYCLE 
GESTAO 
AMBIENTAL LTDA - 
CNPJ: 
01.568.077/0002-06 

19/12/22 - 
19/12/25 

R$140.400,00 

SINFRA 
Contratação de 
Software de 
Orçamento 

Aquisição de 
Software 

UFPB/SOF 
Nº 011/2022 

3F LTDA - CNPJ: 
23.484.444/0001-45 

27/12/22 - 
27/12/25 

R$40 758,80 

SINFRA 
Serviços comuns 
de engenharia 
(Campi I e IV) 

Prestação de 
serviços sob 
demanda 

UFPB/SOF 
Nº 004/2023 

JUDAH SERVIÇOS 
DE ENGENHARIA 
LTDA CNPJ Nº 
01.335.973/0001-44. 

01/08/23 – 
01/08/26 

R$ 1.814.463,48 

SINFRA 

 

Serviços comuns 
de engenharia 
(Campi II e III) 

Prestação de 
serviços sob 
demanda 

UFPB/SOF 
Nº 005/2023 

ANTARES 
ENGENHARIA 
LTDA, CPNJ 
34.367.007/0001-68 

01/08/23-
01/08/26 

R$ 718.618,80 

SINFRA 

 

Contratação de 
Software de 
Laudos Técnicos 

Licença de 
uso 

UFPB/SOF 
Nº 009/2023 

PELLI SISTEMAS 
ENGENHARIA 
LTDA, CNPJ 
01.524.509/0001 

23/11/23-
23/11/26 

R$ 7.190,00 

SINFRA 

Conclusão da obra 
do prédio da Pós-
Graduação do 
Centro de 
Educação (CE) 

Obra 
UFPB/SOF 
Nº 013/2023 

RN CONSTRUÇÕES 
EIRILE, CNPJ 
10.554.443/0001-88 

28/12/23 – 
28/12/25 

R$ 2.683.329,43 

SINFRA 

 

Conclusão da Obra 
do 
LAVID/DIGICON 
(CI) 

Obra UFPB/SOF 
Nº 014/2023 

RN CONSTRUÇÕES 
EIRILE, CNPJ 
10.554.443/0001-88 

28/12/23 – 
28/12/25 

R$ 2.196.882,22 



SINFRA 

 

Licença de 
Softwares 
Autodesk, para 
SINFRA 

Licença de 
uso 

UFPB/SOF 
Nº 002/2024 

FRAZILLIO 
SOLUÇÕES DE 
TECNOLOGIA LTDA, 
CNPJ 
00.510.077/0001-01 

01/03/24-
01/03/27 

R$ 437.332,93 

SINFRA 

 

Serviços de 
manutenção,  
instalação e 
desinstalação de 
ares-
condicionados. 

Prestação de 
serviço sob 
demanda 

UFPB/SOF 
Nº 003/2024 

ECOAR 
CLIMATIZAÇÃO E 
ENGENHARIA 
LTDA, CNPJ 
40.017.836/0001-13 

25/03/24-
25/03/26 

R$ 3.074.237,30 

SINFRA 

 

Contratação de 
serviços de 
fornecimento e 
instalação de 
elevadores e 
plataformas 
elevatórias de 
acessibilidade 

Prestação de 
serviços sob 
demanda 

UFPB/SOF 
Nº 008/2024 

B27 COMÉRCIO E 
MANUTENÇÃO DE 
ELEVADORES 
LTDA, CNPJ 
31.468.493/0001-12 

05/07/24 – 
05/07/26 

R$ 1.058.400,00 

SINFRA 

 

Manutenção e 
recarga de 
extintores, no 
âmbito dos Campi 
I a IV 

Prestação de 
serviços sob 
demanda 

UFPB/SOF 
Nº 009/2024 

EXJET COMÉRCIO E 
SERVIÇOS CONTRA 
INCÊNDIO LTDA, 
CNPJ 
02.604.394/0001-12 

01/08/24 – 
01/08/26 R$ 201.674,80 

SINFRA 

 

Manutenção em 
plataformas 
elevatórias de 
acessibilidade 

Prestação de 
serviços sob 
demanda 

UFPB/SOF 
Nº 014/2024 

ELEVADORES 
SUPER LTDA, CNPJ 
02.474.174/0001-11 

13/02/25 – 
13/02/26 

R$ 852.640,00 

SINFRA 
Subestação elétrica 
de Rio 
Tinto/Mamanguap

Obra 
UFPB/SOF 
Nº 015/2024 

CESNA 
CONSTRUÇÕES E 
SERVIÇOS EM 
GERAL LTDA, CNPJ 

31/12/24 – 
31/12/25 

R$ 1.146.147,54 



e 24.510.984/0001-19 

SINFRA 

Conclusão da obra 
do Laboratório de 
Eficiência 
Energética - IDEP 

Obra UFPB/SOF 
Nº 004/2025 

CONSTRAL 
CONSTRUTORA E 
CONSULTORIA 
SANTO ANTONIO 
LTDA, CNPJ 
10.758.902/0001-45 

21/03/25  
– 21/04/26 

R$ 943.991,43 

SINFRA 

Conclusão da  
Unidade de 
Hospitalidade do 
CCTA 

Obra 
UFPB/SOF 
Nº 005/2025 

CONSTERRA 
CONSTRUÇÕES 
TERRAPLANAGEM 
E SERVIÇOS LTDA, 
CNPJ 
07.353.156/0001-03 

24/03/25  
– 24/01/27 

 

R$ 3.212.184,53 

SINFRA 
Conclusão da Obra 
da Pós-graduação 
do CCHLA 

Obra 
UFPB/SOF 
Nº 006/2025 

ABART 
ENGENHARIA E 
EXECUÇÃO LTDA, 
CNPJ 
38.198.860/0001-54 

21/03/25  
– 21/03/27 

R$ 4.208.998,89 

SINFRA 

Conclusão do CPT 
– Centro de 
Profissional de 
Tecnológico da 
ETS 

Obra 
UFPB/SOF 
Nº 007/2025 

ABART 
ENGENHARIA E 
EXECUÇÃO LTDA, 
CNPJ 
38.198.860/0001-54 

07/05/25  
– 07/12/26 R$ 2.984.728,98 

SINFRA 

Conclusão da obra 
do Centro de 
Biotecnologia 
(CBIOTEC) 

Obra 
UFPB/SOF 
Nº 008/2025 

CBA CONSTRUÇÕES 
LTDA, CNPJ 
09.605.291/0001-16 

21/03/25  
– 21/03/27 

R$ 5.190.000,00 



SINFRA 

Serviços de 
manutenção e 
suporte técnico e 
atualizações de 
versões de 
software no PABX 
ALCATEL-
LUCENT OMNI 
PCX 
ENTERPRISE 

Prestação de 
serviço sob 
demanda 

UFPB/SOF 
Nº 011/2025 

ONLINE TELECOM 
LTDA, CNPJ 
16.619.765/0001-44 

07/07/25 – 
07/07/26 

R$ 47.974,00 

 

SINFRA 

Manutenção 
preventiva, 
corretiva e 
atendimento a 
chamados de 
emergência, 
incluindo peças e 
insumos sem ônus 
adicional para  a 
contratante 

Prestação de 
serviço sob 
demanda 

UFPB/SOF 
Nº 012/2025 

EMPRESA 
ELEVADORES 
ATLAS SCHINDLER 
LTDA, CNPJ 
00.028.986/0148-34 

29/07/25 – 
29/07/26 

R$ 29.208,00 

SINFRA 

 

Contratação de 
serviços de 
fornecimento e 
instalação de 
elevadores e 
plataformas 
elevatórias de 
acessibilidade 

Prestação de 
serviços sob 
demanda 

UFPB/SOF 
Nº 013/2024 

B27 COMÉRCIO E 
MANUTENÇÃO DE 
ELEVADORES 
LTDA, CNPJ 
31.468.493/0001-12 

21/08/25 – 
21/08/26 

R$ 1.329.000,00 

SINFRA 

Contratação de 
remanescente de 
obras do 
Laboratório de 
Prototipagem do 

Obra 
UFPB/SOF 
Nº 014/2025 

UN ENGENHARIA 
LTDA, CNPJ 
48.393.324/0001-63 

03/09/25 – 
03/09/26 

R$ 273.096,52 



CEAR 

SINFRA 

Contratação de 
obras de 
engenharia para a 
construção de 
Rotas Acessíveis 

Obra UFPB/SOF 
Nº 015/2025 

CONSTRAL 
CONSTRUTORA E 
CONSULTORIA 
SANTO ANTONIO 
LTDA, CNPJ 
10.758.902/0001-45 

21/03/25  
– 21/04/26 

R$ 5.899.999,00 

SINFRA 

Contratação de 
obras de 
engenharia para a 
Conclusão da 
construção do 
Laboratório de 
Avaliação e 
Tipificação de 
Carcaça 

Obra 
UFPB/SOF 
Nº 016/2025 

EXA ENGENHARIA 
LTDA, CNPJ 
07.870.719/0001-22 

19/12/25 a 
19/01/27 

R$ 499.000,00 

SINFRA 

Contratação de 
obras de 
engenharia para a 
Construção do 
Museu Sivuca  

Obra 
UFPB/SOF 
Nº 017/2025 

MJM ENGENHARIA 
E EQUIPAMENTOS 
LTDA, CNPJ 
20.519.592/0001-60 

29/12/25 a 
29/11/28 

R$ 1.074.000,00 

SINFRA 

Contratação de 
obras de 
engenharia para a 
Conclusão do 
Ginásio Didático  

Obra 
UFPB/SOF 
Nº 018/2025 

CONSTRUTORA 
SOBERANA LTDA, 
CNPJ 
33.075.863/0001-87 

30/12/25 a 
30/03/28 

R$ 4.505.899,23 

SINFRA 
Contratação de 
obras de 
engenharia para 
Pavimentação dos 

Obra 
UFPB/SOF 
Nº 019/2025 

CONSTERRA 
CONSTRUÇÕES 
TERRAPLANAGEM 
E SERVIÇOS LTDA, 

24/03/25  
– 24/01/27 

 

R$ 3.139.000,00 



acessos principais 
do Campus III 

CNPJ 
07.353.156/0001-03 

SOF 

 

Almoxarifado 
Virtual 

Prestação de 
serviços sob 
demanda 

UFPB/SOF 
Nº 007/2021 

BRS SUPRIMENTOS 
CORPORATIVOS S/A 
- CNPJ: 
09.216.620/0001-37 

20/09/21 - 
20/09/26 

R$90.575,97 

SOF 

Contratação de 
fornecimento de 
água mineral, sem 
gás 

Prestação de 
serviço sob 
demanda 

UFPB/SOF 
Nº 004/2022 

R. DOS SANTOS 
COMERCIAL LTDA, 
CNPJ 
50.432.500/0001-70 

28/03/24 – 
28/03/26 

R$ 11.923,40 

SOF 
Software Gestão 
Tributária 

Licença de 
uso 

UFPB/SOF 
Nº 008/2022 

OPEN SOLUÇÕES 
TRIBUTÁRIAS LTDA 
- CNPJ: 
09.094.300/0001-51 

29/11/2 - 
29/11/26 

R$12.319,88 

SOF 

Contratação de 
serviços de 
publicação em 
jornal de grande 
circulação 

Prestação de 
serviços sob 
demanda 

UFPB/SOF 
Nº 003/2023 

GIBBOR 
PUBLICIDADE E 
PUBLICAÇÕES DE 
EDITAIS LTDA, 
CNPJ 
18.876.112/0001-76 

26/06/23 – 
26/06/26 

R$30.970,00 

SOF 

Serviços de 
agenciamento de 
viagens, emissão 
de bilhetes de 
passagens aéreas 
nacionais e 
internacionais. 

Prestação de 
serviços sob 
demanda 

UFPB/SOF 
Nº 009/2025 

OCA VIAGENS E 
TURISMO DA 
AMAZÔNIA LTDA, 
CNPJ10.181.964/0001-
37 

29/05/25 – 
29/05/26 

R$66.220,56 



SSG 
Dedetização 
CAMPI I e II 

Prestação de 
serviços sob 
demanda 

UFPB/SOF nº 
005/2022 

BIOSERVICE 
COMERCIO E 
SERVIÇOS LTDA; 
CNPJ 
33.853.534/0001-10 

08/08/22 - 
08/08/26 

R$56.461,96 

SSG 
Limpeza e 
Conservação 
CAMPUS I 

Dedicação 
exclusiva de 
mão de obra 

UFPB/SOF nº 
001/2023 

SERVEBEM 
CONSERVAÇÃO E 
LIMPEZA DE 
PRÉDIOS EIRELI – 
CNPJ: 
15.309.324/0001-83 

23/02/23 – 
23/02/27 

R$12.623,607,94 

SSG 
Apoio 
Administrativo 
todos os CAMPI 

Dedicação 
exclusiva de 
mão de obra 

UFPB/SOF nº 
002/2023 

JMT SERVIÇOS E 
LOCAÇÃO DE MÃO 
DE OBRA LTDA - 
CNPJ 
07.442.731/0001-36 

03/03/23 - 
03/03/26 

R$12.967.130,74 

SSG 
Limpeza e 
Conservação 
CAMPUS IV 

Dedicação 
exclusiva de 
mão de obra 

UFPB/SOF  
nº 007/2023 

TERCEIRIZA 
SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO E 
LIMPEZA LTDA, 
CNPJ 
10.278.243/0001-40 

25/09/23 – 
25/09/26 

R$ 1.650.234,12 

SSG 

Prestação de 
serviços de 
tradutor e 
intérprete de libras 

Dedicação 
exclusiva de 
mão de obra 

UFPB/SOF nº 
006/2024 

G A SERVIÇOS DE 
APOIO 
ADMINISTRATIVOS 
LTDA, CNPJ 
03.637.812/0001-30 

28/06/24 – 
28/06/26 R$ 1.669.626,24 

SSG 
Limpeza e 
Conservação 
CAMPUS II e III 

Dedicação 
exclusiva de 
mão de obra 

UFPB/SOF nº 
010/2024 

SERVEBEM 
CONSERVAÇÃO E 
LIMPEZA DE 
PRÉDIOS EIRELI – 
CNPJ: 

02/12/24 – 
02/12/26 

R$ 3.657.662,72 



15.309.324/0001-83 

SSG 
Dedetização 
CAMPI I, II, III e 
IV 

Prestação de 
serviços sob 
demanda 

UFPB/SOF nº 
010/2025 

GRUPO AVANTI 
LTDA, CNPJ 
44.566.482/0001-17 

04/06/25 – 
04/06/26 

 

R$ 24.186,40 

SSI 
Vigilância 
CAMPUS I 

Dedicação 
exclusiva de 
mão de obra 

UFPB/SOF nº 
013/2024 

OPTIMUS 
SEGURANÇA 
PRIMADA LTDA, 
CNPJ 
06.070.309/0001-34 

24/02/25 - 
24/02/26 

R$6.116.674,44 

SSI 
Vigilância 
CAMPUS II 

Dedicação 
exclusiva de 
mão de obra 

UFPB/SOF nº 
002/2025 

OPTIMUS 
SEGURANÇA 
PRIMADA LTDA, 
CNPJ 
06.070.309/0001-34 

11/03/25 – 
11/03/26 

R$2.884.148,24 

SSI 
Vigilância 
CAMPUS III 

Dedicação 
exclusiva de 
mão de obra 

UFPB/SOF nº 
012/2024 

INTERFORT 
SEGURANÇA DE 
VALORES LTDA - 
CNPJ 
04.008.185/0003-01 

24/12/24 - 
24/12/25 

R$1.907.282,16 

SSI 
Vigilância 
CAMPUS IV 

Dedicação 
exclusiva de 
mão de obra 

UFPB/SOF nº 
003/2025 

FORÇA ALERTA 
SEGURANÇA E 
VIGILÂNCIA 
PATRIMONIAL 
LTDA - CNPJ 
10.446.347/0001-16 

11/03/25 – 
11/03/26 

R$977.138,00 



SSI 

Prestação de 
serviços de 
videomonitoramen
to 

Prestação de 
serviços sob 
demanda 

UFPB/SOF nº 
011/2024 

AUDAZ SISTEMAS 
ELETRÔNICOS DE 
SEGURANÇA LTDA-
ME 

CNPJ 
06.070.309/0001-34 

06/12/24 – 
06/12/27 

R$ 1.378.932,50 

SULT 

Combustíveis para 
frota da UFPB 

 

Serviço  de 
serviço sob 
demanda 

UFPB/SOF nº 
005/2024 

PRIME 
CONSULTORIA E 
ASSESSORIA 
EMPRESARIAL 
LTDA 

CNPJ 
05.340.639/0001-30 

13/05/24 – 
13/05/26 

R$3.439.000,00 

SULT 
Motoristas todos 
os CAMPI. 

Dedicação 
exclusiva de 
mão de obra 

UFPB/SOF nº 
001/2025 

SOLSERV SERVIÇOS 
LTDA, CNPJ 
14.056.350/0001-84 

25/02/25– 
25/02/26 

R$4.220.960,48 

 
 

3.2. ASSOCIAÇÃO AOS OBJETIVOS ESTRATÉGICOS 
 
OE.01. Assegurar uma gestão orçamentária e financeira eficiente, buscando o alinhamento entre orçamento, estratégia e gestão; 
OE.06. Modernizar e adequar à infraestrutura física; 
OE.09. Prover a segurança das pessoas e do patrimônio. 
 
3.3. JUSTIFICATIVA DAS CONTRATAÇÕES 
 
As contratações de serviços que demandam mão de obra exclusiva (terceirizados) justificam-se pela necessidade de manutenção das diversas áreas da 
instituição, tais como: limpeza, recepção, portaria, apoio administrativo, vigilância, motoristas, manutenção predial e intérpretes de libras. Tais serviços são 
atividades meio e essenciais para a execução das atividades fim da Universidade. A contratação dos serviços com dedicação exclusiva de mão de obra mostra-
se imprescindível para assegurar o pleno funcionamento, a manutenção e o desenvolvimento da UFPB, comprometida com a excelência acadêmica, 
administrativa e social.  A contratação se justifica pela necessidade de garantir a continuidade e a qualidade de serviços essenciais ao cotidiano institucional. 
Tais atividades demandam profissionais qualificados, com presença contínua e dedicação exclusiva, de modo a assegurar a regularidade dos serviços, o 
atendimento às normas de segurança, higiene e acessibilidade, bem como o suporte adequado às atividades de ensino, pesquisa e extensão.  



Quanto à contratação de obras, esta se faz necessária para atender às demandas de construção, reforma, ampliação ou adequação da infraestrutura física da 
UFPB. As intervenções visam garantir ambientes adequados, seguros e funcionais para alunos, docentes, servidores e comunidade externa, além de atender às 
exigências legais, normativas e técnicas vigentes, incluindo normas de acessibilidade, segurança do trabalho, prevenção de incêndios e eficiência energética. 
Ademais, os investimentos em mão de obra dedicada e em obras contribuem diretamente para a melhoria das condições de ensino e aprendizagem, a 
preservação do patrimônio público e o fortalecimento da missão institucional da universidade, assegurando a sustentabilidade das atividades acadêmicas e 
administrativas no médio e longo prazo. 
Dessa forma, a contratação pretendida revela-se necessária, oportuna e alinhada ao interesse público, sendo fundamental para a manutenção da qualidade dos 
serviços prestados pela instituição de ensino superior e para o cumprimento de seus objetivos institucionais. 
 
 
4. Apresentar as contratações diretas (participação nos processos de contratação, principais tipos e justificativas para realização).  

 
 

4.1. DISPENSA DE LICITAÇÃO 
 
 

UASG Nº 
Dispensa 

Objeto N° do 
contrato 

Justificativa Nota de 
Empenho 

Valor Total 
(homologado) 

- - - - - - - 

Fonte: SOF 
 
 
4.2. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
 
 

N° da 
Inexigibilidade N° do contrato Objeto Justificativa 

Valor 
Contratado 
(global) 

06/2025 2025NE000174 
Capacitação de 
servidores da SOF em 
retenções tributárias 

Aperfeiçoamento, 
capacitação e treinamento 
de pessoal. 

R$ 14.940,00 



31/2025 2025NE000185 

Participação de 
servidores em evento 
relacionado a contratos 
administrativos 
(Contratos Week) 

Aperfeiçoamento, 
capacitação e treinamento 
de pessoal. 

R$ 17.000,00 

21/2025 12/2025 

Contratação de serviços 
de manutenção 
preventiva e corretiva dos 
elevadores do 
CEAR/UFPB. 

Necessidade de serviços de 
manutenção, por meio de 
fornecedor exclusivo. 

R$ 29.208,00 

39/2025 2025NE000302 

Capacitação de 
servidores das 
superintendências em 
gestão e fiscalização de 
contratos 

Aperfeiçoamento, 
capacitação e treinamento 
de pessoal. 

R$ 11.670,00 

48/2025 
2025NE000368 

2025NE000369 

Capacitação de 
servidores da SSG em 
Gestão e Fiscalização de 
Contratos 

Aperfeiçoamento, 
capacitação e treinamento 
de pessoal. 

R$ 24.507,00 

42/2025 01/2025 
Cessão onerosa de área 
compreendendo o Cais de 
Jaguaribe 

Interesse público (trata-se 
de concessão onerosa, com 
receita estimada em R$ 
21.599,58 por mês). 

R$ 0,00 

54/2025 2025NE000424 
Inscrição de servidores 
em evento relacionado a 
licitações (Licitaweek) 

Aperfeiçoamento, 
capacitação e treinamento 
de pessoal. 

R$ 19.880,00 

55/2025 2025NE000423 

Capacitação de 
servidores em 
contratações diretas por 
dispensa e inexigibilidade 

Aperfeiçoamento, 
capacitação e treinamento 
de pessoal. 

R$ 8.694,00 



56/2025 2025NE000429 

Inscrição para 
capacitação de Servidores 
da SOF e SSI no Curso 
de Capacitação 
Masterclass Sanções 
Administrativas: da 
regulamentação a 
Aplicação Prática 

Aperfeiçoamento, 
capacitação e treinamento 
de pessoal. 

R$ 14.760,00 

 

4.3. PARTICIPAÇÃO DE LICITAÇÃO 
 

 

PREGÃO UASG OBJETO 
Justificativa VALOR 

LICITADO 

Pregão Nº 
90011/2024 
(SRP) 

(IRP 
00013/2024) 

158138 

(IFPB) 

SERVIÇO DE 
AGENCIAMENTO DE 
VIAGENS 

Para atendimento da 
necessidade dos locais de 
trabalho das unidades 
vinculadas à UASG da 
SOF/UFPB 

 R$ 66.348,80 

Pregão N° 
43/2025 

(IRP 
55/2025) 

153065 
(UFPB) 

Aquisição de MATERIAL 
ELÉTRICO E ELETRÔNICO 
E EQUIPAMENTOS 
ENERGÉTICOS 

Atender a demanda dos 
diversos setores das 
Superintendências vinculadas 
a UASG 153066 

R$ 11.543,31 

IRP 02/2025 

201057 
(Central 
de 
Compras/
MGI) 

Contratação de serviços 
contínuos de outsourcing para 
operação de almoxarifado 
virtual 

(Copa, limpeza e 
administrativos) 

Suprimento de materiais de 
consumo para atendimento das 
demandas das 
Superintendências vinculadas 
a UASG 153066 – SOF/PU. 

R$ 592.200,00 



IRP 41/2024 
153065 
(UFPB) 

Aquisição de 
FERRAMENTAS, ESCADA 
PLATAFORMA 
TREPADEIRA E 
ROLAMENTO 
AUTOCOMPENSADOR DE 
ESFERA 

Atendimento das demandas da 
SINFRA 

R$ 588,49 

IRP 40/2024 
- 

PE 34/2024 

153065 

(UFPB) 

Aquisição de Aparelhos e 
Utensílios Domésticos 

Atender a demanda das 
diversas superintendências 
vinculados a UASG 153066 

R$ 7.054,25 

IRP 38/2024 
- 

PE 33/2024 

153065 
(UFPB) 

Aquisição de MOBILIÁRIO 

Atender à demanda das 
diversas superintendências 
vinculados a UASG 153066 

R$ 8.912,80 

 
 
5. Apresentar os critérios de sustentabilidade nas contratações e aquisições.   

 
A Coordenação de Licitações e Contratos (CLC/SOF) têm reforçado junto às Equipes de Planejamento de Contratações, em consonância com as 
recomendações dos Pareceres da AGU, a necessidade de observância do Guia de Licitações Sustentáveis da Câmara Nacional de Sustentabilidade – CNS 
DECOR/CGU/AGU e no Plano de Logística Sustentável (2025-2029) da UFPB , tendo sido fixado como ponto de conformidade, para tanto, a obrigatoriedade 
de uso do Guia, no que couber, por parte dos servidores designados para o planejamento de contratações em geral. 
 
Importante ressaltar que os artefatos produzidos pelas equipes de planejamento se basearam na 6ª Edição do Guia de Licitações Sustentáveis da AGU (2023), 
tendo este se tornado o fundamento orientativo das contratações até então. 
 
Em linhas gerais, foram adotados nos artefatos de planejamento de contratações os seguintes critérios, a depender da natureza do objeto licitado: 
 
 

 Exigência de que o licitante, no fornecimento do objeto, observe o Decreto n° 2.783, de 1998, e Resolução CONAMA n° 267, de 14/11/2000, tendo 
sido vedada a oferta de produto ou equipamento que contenha ou faça uso de qualquer das Substâncias que destroem a Camada de Ozônio – SDO 
abrangidas pelo Protocolo de Montreal; 

 Exigência de que o licitante observe o disposto na IN SLT/MPOG nº 01, de 2010, quando do fornecimento e/ou prestação de serviços; 



 Fixação, no Termo de Referência, da exigência de que o fornecedor sagrado vencedor observe a Resolução CONAMA nº 20, de 1994, quanto aos 
equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento; 

 Fixação, no Termo de Referência, da obrigatoriedade do fornecedor respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de 
Normas Técnicas sobre resíduos sólidos. 

 Estabelecimento de diretriz relativa à obrigatoriedade dos serviços serem executados visando à economia da manutenção e operacionalização da 
edificação, a redução do consumo de energia e água, bem como a utilização de tecnologias e materiais que reduzam o impacto ambiental, devendo, 
ainda; seguir práticas de sustentabilidade; 

 Estabelecimento de diretriz relativa à obrigatoriedade de utilizar, quando couber, materiais reciclados, reutilizados e biodegradáveis, e que reduzam a 
necessidade de manutenção; 

 Estabelecimento de diretriz relativa à obrigatoriedade de observar que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem 
individual adequada, com o menor volume possível, com utilização de materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o 
transporte e o armazenamento; 

 Estabelecimento de diretriz relativa à obrigação de não utilizar materiais que contenham substâncias perigosas em concentração acima da 
recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), 
cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs); 

 Estabelecimento de diretriz relativa à adoção de medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme instituído no Decreto nº 48.138, de 8 de 
outubro de 2003; 

 Estabelecimento de diretriz relativa à obrigatoriedade de realização de um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros 
meses de execução contratual, para redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e redução de produção de resíduos sólidos, 
observadas as normas ambientais vigentes; 

 Previsão, em Termo de Referência, da destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inservíveis; 
 Previsão, em Termo de Referência, da obrigatoriedade de utilização de máquinas que atendam ao Programa de Eficiência Energética da Agência 

Nacional de Energia Elétrica (ANEEL); 
 Estabelecimento de diretriz relativa à redução de impactos sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; 
 Estabelecimento de diretriz relativa à preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local; 
 Estabelecimento de diretriz relativa à busca por maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia; 
 Previsão, no Termo de Referência, da orientação para que se proporcione maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local; 
 Previsão, no Termo de Referência, da orientação para que se usem barreiras de isolamento no local dos serviços, as quais devem ser reutilizáveis para 

não gerar resíduos com fitas descartáveis; 
 Previsão, no Termo de Referência, da orientação de combate ao desperdício de materiais; 
 Previsão, no Termo de Referência, da orientação relativa ao lançamento de fragmentos ou material particulado no ambiente; 
 Estabelecimento de diretriz relativa à minimização da queima de combustíveis não renováveis, exceto imprescindível para a execução dos serviços; 
 Estabelecimento de diretriz relativa à redução de transtornos aos cidadãos, quando o serviço for realizado em áreas de grande fluxo; 
 Previsão, no Termo de Referência, de orientação relacionada à não realização de supressão de vegetação sem autorização prévia;  



 Estabelecimento de diretriz relativa priorização de Equipamentos de Proteção Individual e uniformes produzidos por empresas ambientalmente 
responsáveis, evitando aqueles que em uso ou durante a lavagem lancem elementos nocivos às pessoas e à natureza, bem como providenciar 
destinação adequada aos mesmos após transcurso do período de uso pelos profissionais, e 

 Foram utilizados, onde cabia, a apresentação do Cadastro Técnico Federal em relação a atividades  potencialmente poluidoras ou utilizadoras 
de recursos ambientais. 

 
 
6. Apresentar quais os principais desafios para a gestão de licitações e contratos e quais as ações futuras que se pretende realizar. 

 
A gestão de licitações e contratos enfrenta diversos desafios que impactam diretamente a eficiência, a legalidade e a qualidade das contratações públicas. Entre 
os principais desafios, destaca-se a constante atualização normativa, considerando a complexidade da legislação vigente e, em especial, as mudanças 
introduzidas pela nova Lei de Licitações e Contratos. Soma-se a isso a necessidade de planejamento adequado das contratações, muitas vezes comprometido 
por demandas emergenciais, falhas na estimativa de preços ou na definição do objeto. Outro ponto crítico refere-se à fiscalização e ao acompanhamento da 
execução contratual, que exigem equipes capacitadas, integração entre setores e utilização de instrumentos eficazes de controle e gestão de riscos. Esse 
gargalo impacta diretamente nos processos da SOF.  Além disso, a escassez de recursos humanos e a sobrecarga de trabalho podem comprometer a 
padronização de procedimentos e a mitigação de falhas. 
 
Diante desse cenário, pretende-se adotar, como ações futuras, a capacitação contínua dos servidores envolvidos nos processos de licitação e gestão contratual, 
visando à atualização normativa e ao aprimoramento das práticas administrativas. Outra ação estratégica consiste na padronização de documentos, fluxos e 
rotinas, bem como no uso de ferramentas tecnológicas que auxiliem no controle, monitoramento e transparência dos contratos. Por fim, busca-se intensificar a 
gestão de riscos e a fiscalização contratual, promovendo maior integração entre as áreas demandantes, jurídicas e de controle, de modo a garantir contratações 
mais eficientes, seguras e alinhadas ao interesse público. 
 
 
 

TEMA 2: GESTÃO PATRIMONIAL 
 

1. Apresentar a conformidade legal: principais normas internas e mecanismos de controle e prevenção de falhas e irregularidades em relação à 
gestão de patrimônio. 

 
Utilizamos na SOF, como mecanismo de controle e prevenção de falhas e irregularidades, o Procedimento Operacional padrão – POP SOF 001/2021 – 
Diretrizes para Gestão Patrimonial, disponível na página da UFPB-SOF, disponível em: 
https://drive.google.com/file/d/1HKssCkFif7NTfOWEI_2Mj9oTH_B8qmbd/view 
 
 

2. Apresentar informações a respeito da gestão e controle do patrimônio físico:  
 



a) Locações de imóveis e equipamentos. 
 
Não houve locação de imóveis (não se refere aos permissionários) nem de equipamentos vigentes no ano de 2025. 
 
 

b) Desfazimento de ativos. 
 

No que se refere ao desfazimento de ativos, este ocorre sob demanda e é conduzido pela equipe da Coordenação de Aquisições, Contratações e 
Conformidade (CACC).  Após análise técnica e verificação de sua inviabilidade de uso, é instaurado processo administrativo, o qual é encami-
nhado à Divisão de Patrimônio para as providências cabíveis quanto ao descarte e ao respectivo desfazimento contábil do ativo. 

Ressalta-se que ainda não há, formalmente, uma política de descarte instituída, tampouco uma metodologia definida para o reuso desses equipa-
mentos. Dessa forma, identificam-se fragilidades e oportunidades de melhoria que demandam aprimoramentos em âmbito institucional. 

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                             
c) Mudanças e desmobilizações relevantes  

 
Nenhuma mudança relevante no ano. 

 
 

3. Apresentar os principais desafios para a gestão patrimonial na UFPB e quais as ações futuras pretende realizar 

O principal desafio identificado permanece sendo a inexistência de uma política institucional de gestão patrimonial que discipline, de forma inte-
grada, o uso, o descarte e a recuperação de bens, com critérios claros, padronizados e amplamente divulgados, a serem observados por toda a ins-
tituição. Soma-se a isso a ausência de orientações institucionais quanto à adoção da ferramenta instituída pela Instrução Normativa nº 11, de 29 
de novembro de 2018, do então Ministério do Planejamento, que dispõe sobre a ferramenta informatizada destinada à disponibilização de bens 
móveis inservíveis para fins de alienação, cessão e transferência no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional — 
Reuse.Gov. 

Diante desse cenário, recomenda-se que o planejamento institucional promova as tratativas necessárias para a elaboração de uma Instrução Nor-
mativa própria, com o objetivo de estabelecer procedimentos padronizados para a avaliação e classificação de materiais permanentes inservíveis 
no âmbito da UFPB, em consonância com o Decreto nº 9.373/2018, contemplando critérios objetivos para a reutilização e a doação desses bens. 

Destaca-se, ainda, como desafio relevante, a implantação do Sistema Integrado de Administração de Serviços (SIADS), cujo processo encontra-
se paralisado na UFPB desde 2021. Nesse sentido, sugere-se a retomada da implantação do sistema, com o devido apoio institucional. 



 

Unidade: Superintendência de Orçamento e Finanças - SOF 

PRINCIPAIS DESTAQUES 
2025 

(Acrescentar mais itens, se ne-
cessário.) 

OBJETIVO ESTRATÉGI-
CO DO PDI RELACIONA-
DO 

Como o destaque contri-
bui para o objetivo estra-
tégico? 

1. Conclusão do Processo Licita-
tório das Rotas Acessíveis (essa 
licitação se destaca, uma vez que 
foi um processo executado 100% 
pela gestão de Prof. Terezinha e 
Prof. Mônica). 

OE.01. Assegurar uma gestão 
orçamentária e financeira efi-
ciente, buscando o alinhamen-
to entre orçamento, estratégia 
e gestão. 

 

OE.06. Modernizar e adequar 
à infraestrutura física. 

O processo licitatório das 
Rotas Acessíveis contribui 
para a OE.01 ao garantir 
que os recursos sejam 
aplicados de forma efici-
ente e alinhada ao orça-
mento planejado. Além 
disso, contribui para a 
OE.06, uma vez que a 
execução da licitação re-
sulta na modernização da 
infraestrutura física, tor-
nando o ambiente mais 
acessível e adequado às 
necessidades da comuni-
dade acadêmica e à legis-
lação vigente. 

2. Retomada da Licitação do la-
boratório de Prototipagem. Após 
o abandono pela empresa anteri-
or, foram adotadas as medidas 
legais cabíveis: notificação, san-
ção e rescisão unilateral do con-
trato. Em seguida, foi convocado 
o segundo colocado, com quem 

OE.01. Assegurar uma gestão 
orçamentária e financeira efi-
ciente, buscando o alinhamen-
to entre orçamento, estratégia 
e gestão. 

 

A retomada da licitação do 
laboratório de prototipa-
gem contribui para o 
OE.01 ao assegurar o uso 
eficiente dos recursos fi-
nanceiros. A negociação 
com o segundo colocado e 
a rescisão do contrato com 



foi negociado o novo contrato no 
valor de R$ 273.096,52. A obra 
estava paralisada desde 2020. 

OE.06. Modernizar e adequar 
à infraestrutura física. 

a empresa anterior de-
monstram uma gestão or-
çamentária cuidadosa e es-
tratégica, maximizando os 
investimentos ao evitar 
perdas adicionais e garan-
tir que o novo contrato te-
nha um valor mais ade-
quado. Além disso, a re-
tomada das obras com o 
novo contrato valoriza a 
eficiência no cumprimento 
dos prazos e orçamento, 
fundamental para a boa 
gestão financeira da insti-
tuição. 

No que se refere ao 
OE.06, a conclusão e con-
tinuidade das obras do la-
boratório de prototipagem 
são essenciais para moder-
nizar a infraestrutura física 
da instituição. A constru-
ção do laboratório não só 
amplia a infraestrutura 
disponível para atividades 
de pesquisa e inovação, 
como também atualiza e 
adequa os espaços às ne-
cessidades dos alunos e 
professores, permitindo o 
desenvolvimento de novos 
projetos e tecnologias, 



além de promover um am-
biente mais moderno e 
preparado para as deman-
das do ensino, da pesquisa 
e da extensão. 

3. Finalização das licitações 
Obras do PAC (CBIOTEC, 
IDEP, Bloco da Pós-graduação 
do CCHLA, e Bloco de Hospita-
lidade do CCTA) o que possibi-
litou que fossemos uma das pou-
cas Instituições a concluir o pro-
cesso licitatório dentro do prazo 
(2024-2025) dos recursos do 
PAC. 

OE.01. Assegurar uma gestão 
orçamentária e financeira efi-
ciente, buscando o alinhamen-
to entre orçamento, estratégia 
e gestão. 

 

OE.06. Modernizar e adequar 
à infraestrutura física. 

A finalização das licita-
ções das obras do PAC 
contribui diretamente para 
o OE.01 ao demonstrar 
uma gestão orçamentária e 
financeira eficiente. O fato 
de a instituição ter sido 
uma das poucas a concluir 
o processo licitatório den-
tro do prazo estabelecido 
(2024-2025) reflete a ca-
pacidade de organizar e 
gerenciar recursos de for-
ma eficaz, garantindo que 
os fundos do PAC sejam 
aplicados de maneira ali-
nhada e eficiente. Esse su-
cesso no cumprimento dos 
prazos de licitação não só 
assegura a utilização oti-
mizada do orçamento, mas 
também evita possíveis 
desperdícios orçamentá-
rios/financeiros e garante 
que os projetos sigam com 
o financiamento previsto, 
sem atrasos. 

No que se refere ao 



OE.06, a conclusão das li-
citações é crucial para mo-
dernizar e adequar a infra-
estrutura física da institui-
ção. Com a aprovação e li-
beração dos recursos para 
a construção dos novos 
blocos e espaços (como o 
CBIOTEC, IDEP, Bloco 
de Pós-graduação do 
CCHLA e Bloco de Hospi-
talidade do CCTA), a ins-
tituição pode expandir e 
melhorar suas instalações 
físicas, criando ambientes 
mais modernos, funcionais 
e adaptados às necessida-
des acadêmicas e de pes-
quisa. Essas obras vão 
proporcionar infraestrutu-
ras adequadas para o de-
senvolvimento do ensino, 
da pesquisa e da extensão. 

PRINCIPAIS DESAFIOS 2025 

(Acrescentar mais itens, se ne-
cessário.) 

PERSPECTIVAS E PRIORI-
DADES PARA 2026 

Ações recomendadas 

1. O principal desafio é a cons-
tante atualização normativa, 
considerando a complexidade da 
legislação vigente e, em especi-
al, as mudanças introduzidas pe-
la nova Lei de Licitações e Con-

Aumentar as iniciativas de ca-
pacitação contínua das equipes 
envolvidas nos processos de 
compras, contratações e licita-
ções, assegurando que todos 
estejam devidamente atualiza-

Implementar programas de 
treinamento regular e 
workshops especializados, 
com foco nas mudanças 
mais recentes da nova Lei 
de Licitações. Além disso, 



tratos. dos com as exigências da le-
gislação atualizada. 

promover a criação de ma-
teriais educativos e guias 
rápidos que possam ser fa-
cilmente consultados pelas 
equipes, garantindo maior 
agilidade e conformidade 
nos processos. 

2. Limitação orçamentária para a 
capacitação da equipe que atuam 
nos procedimentos de com-
pras/contratações/licitações com 
capacitação atualizada. 

Tendo em vista que, a capaci-
tação contínua dos servidores 
envolvidos nos processos de 
licitação e gestão contratual, 
visa à atualização normativa e 
ao aprimoramento das práticas 
administrativas é imprescindí-
vel. 

Diante da limitação orça-
mentária, é essencial prio-
rizar os treinamentos que 
são mais urgentes e que 
podem gerar maior impac-
to no processo de melhoria 
da gestão pública. Por 
exemplo: Identificar as 
áreas mais críticas, como 
atualização em legislações, 
procedimentos de compras 
emergenciais ou confor-
midade de processos, e 
concentrar os recursos 
nesses treinamentos. 

 

3. Outro ponto crítico refere-se à 
fiscalização e ao acompanha-
mento da execução contratual, 
que exigem equipes capacitadas, 
integração entre setores e utili-
zação de instrumentos eficazes 
de controle e gestão de riscos. 
Esse gargalo impacta diretamen-
te nos processos da SOF. 

A perspectiva para 2026 é a 
capacitação contínua será uma 
prioridade para garantir que as 
equipes responsáveis pela fis-
calização dos contratos e pela 
gestão de riscos estejam atua-
lizadas e aptas a identificar 
possíveis falhas e inconsistên-
cias na execução dos contra-

1) Ação recomendada: cri-
ar um programa de treina-
mento modular e contínuo, 
com cursos presenciais e 
online, envolvendo as 
áreas de fiscalização, ges-
tão de riscos, auditoria, e 
análise de contratos. O 
programa deve incluir te-



tos. Essa deve ser uma ação 
conjunta com as outras supe-
rintendências (SINFRA, 
SULT, SSI e SSG). 

Em relação à prioridade para 
2026, seria desenvolver pro-
gramas de treinamento contí-
nuos para servidores que li-
dam com a fiscalização con-
tratual, focando em aspectos 
como gestão de riscos, audito-
ria de contratos, e práticas de 
fiscalização baseadas em da-
dos. Também seria uma ação 
conjunta com as outras supe-
rintendências (SINFRA, 
SULT, SSI e SSG). 

 

mas como a Lei de Licita-
ções (Lei 14.133/2021 e 
Lei 8.666/1993), gestão de 
riscos, auditoria contratual 
e monitoramento de con-
tratos públicos. 

2) Ação recomendada: im-
plementar uma plataforma 
online de capacitação, com 
módulos específicos para 
cada superintendência 
(SOF, SINFRA, SULT, 
SSI e SSG), para facilitar a 
participação dos servidores 
de diferentes setores.  

* Essas ações seriam con-
juntas entre as superinten-
dências (SOF, SINFRA, 
SULT, SSI e SSG). 



RELATÓRIO DE GESTÃO 2025 

Unidade: SUPERINTENDÊNCIA DE ORÇAMENTO E FINANÇAS (SOF) 

Indicador Fórmula Projetado (2025) 
Executado 

(2025) 

Fatores que impactaram o re-
sultado (negativos ou positivos) 
Listar quantos fatores forem ne-

cessários e relevantes para o con-
texto 

Considerações e Ações Recomenda-
das: 

Com base nos fatores analisados, des-
creva as principais ações recomenda-
das para manter, corrigir ou potencia-

lizar o desempenho do indicador. 

OE.01.I2.2.Taxa de Execução 
Orçamentária (TEO) - SOF 

TEO = (∑𝐸𝑒𝑓/∑𝑅𝑒𝑐) 𝑥 
100) 

∑Eef = somatório dos va-
lores de todos os empe-

nhos efetivos; ∑Rec= to-
tal de recursos disponibi-

lizados 

100% 100% 
O orçamento foi inteiramente exe-
cutado conforme meta apresenta-

da. 

É necessário manter a execução orça-
mentária atual. 

 

 

OE.01.I3.2.Percentual de Res-
tos a Pagar inscritos (RPins) - 

SOF 

RPins= [Restos a pagar 
inscritos/ orçamento em-

penhado] x100 
37,50% 38% 

A meta foi praticamente cumprida 
apresenta apenas uma divergência 
imaterial, dado o elevado nível de 
licitações de obras no exercício de 
2025 houve um pequeno impacto 

na inscrição de restos a pagar, mas 
o bom nível de execução orça-

mentária impactou positivamente. 

Manter o elevado nível de execução 
orçamentária para diminuição das ins-
crições em restos a pagar. 

 

 

 

OE.11.I2.2.Taxa de servidores 
que atuam nos procedimentos 

de com-
pras/contratações/licitações 

com capacitação atualizada - 

TSPCA= 
(SPCA/SPC)*100 

Legenda: 
SPCA = número de servidores 
que atuam nos procedimentos 

de com-

50% 52,63% 

1) A meta foi alcançada graças à 
disponibilidade orçamentária e fi-
nanceira necessária para a realiza-
ção das capacitações. Sem o apoio 
da Reitoria, não seria possível 

Em 2025, 10 dos 19 servidores que 
atuam nas áreas de licitações e contra-
tos dos setores CLC e CACC partici-
param de capacitações. Os cursos fo-
ram: 1) 9º Congresso brasileiro de 

 

 



 

 

TSPCA - SOF pras/contratações/licitações com 
capacitação atualizada 

SPC = número de servidores 
que atuam nos procedimentos 

de com-
pras/contratações/licitações na 

UFPB. 

executá-las, especialmente consi-
derando que a SOF recebeu ape-
nas R$ 40.000,00 para todo o ano 
de 2025. 2) A meta foi alcançada 
porque os servidores demonstra-
ram disposição para se capacitar. 
Servidores bem treinados estão 
mais preparados para gerir efici-
entemente os recursos públicos, 
garantindo que os processos de li-
citação e contratação resultem em 
economia, qualidade e no atendi-
mento das necessidades da insti-
tuição. 

Governaça, Controle Público, e Gestão 
de Riscos nas Aquisições; 2) Contra-
tação Direta - Visão do TCU (Dispen-
sa, Inexigibilidade e Instrução Proces-
sual); 3) LicitaWeek Prime 2025; 4) 
Masterclass Sanções Adminsitrativas: 
da regulamentação à aplicação Prática; 
e 5) Retencon - Congresso Brasileiro 
de Retenções de Tributos, EFD-
REINF, DCTFWEB, e-SOCIAL e Fo-
lha de Pagamento na Administração 
Pública. 

 
       

       


